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da Lei n.º 169/99, de 18-09), deferi o pedido de mobilidade, por despacho 
de 2013-03-18, do Assistente Operacional — Jerónimo Silva Lopes, para 
o Tribunal de Comarca de Águeda — Secretaria de Juízes, com efeitos 
a partir de 2013-04-01, pelo período de três meses.

(Isento de visto do Tribunal de Contas).
18 de março de 2013. — O Presidente, José Ribeiro.

306838567 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso n.º 4428/2013
António Edmundo Freire Ribeiro, Presidente da câmara municipal de 

Figueira de Castelo Rodrigo, torna público, nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 117.º do Código de Procedimento Administrativo que 
durante o período de 30 dias, a contar da publicação do presente Aviso 
no Diário da República, é submetido a inquérito público o projeto de 
Regulamento Interno de Utilização de Veículos e Máquinas Municipais, 
conforme deliberação do órgão executivo municipal tomada em 14 de 
janeiro de 2013, do qual faz parte integrante e que aqui se dá como 
transcrita.

Assim, em cumprimento do disposto no artigo 118.º daquele Código, 
se consigna que a presente proposta está patente, para o efeito, durante 
o período antes referenciado, no Gabinete de Apoio ao Presidente do 
Edifício dos Paços do Concelho, para e sobre ela serem formulados, 
por escrito, perante o Presidente da câmara municipal, as observações 
tidas por convenientes, após o que será presente, para confirmação ao 
respetivo órgão municipal competente.

Para constar e devidos efeitos, se publica o presente aviso e outros de 
igual teor, que vai ser enviado para publicação no Diário da República 
e afixado nos lugares públicos do costume.

5 de março de 2013. — O Presidente da Câmara, António Edmundo 
Freire Ribeiro.

Projeto Regulamento interno de utilização
de veículos e máquinas Municipais

Considerando a necessidade de introduzir um quadro regulador 
para a utilização de viaturas e máquinas municipais que enquadre 
essa utilização nos novos procedimentos que visem a segurança, 
a disciplina, a organização e o planeamento da utilização e ce-
dência.

Considerando que para se atingir níveis de gestão racional, eficiente 
e centralizada da frota municipal se torna premente regulamentar o 
seu uso.

Considerando que a utilização dos veículos municipais implica uma 
racionalização da despesa e uma otimização dos recursos municipais 
que carece de regulamentação atualizada.

Ao abrigo do disposto nos artigos 238.º e 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, na alínea a), do n.º 7, do artigo 64.º do 
Regime Jurídico de Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das 
Freguesias aprovado pela Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e esta retificada pelas Decla-
rações de Retificação n.os 4/2002 e 9/2002, de 6 de fevereiro e de 5 de 
março, respetivamente, e no Código do Procedimento Administrativo 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 15 de novembro, 
procede -se à aprovação do presente Regulamento interno de utilização 
de viaturas e máquinas municipais.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos dos arti-
gos 238.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, na alínea a) 
do n.º 7, do artigo 64.º do Regime Jurídico de Funcionamento dos Órgãos 
dos Municípios e das Freguesias aprovado pela Lei n.º 169/99, de 18 
de setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e esta 
retificada pelas Declarações de Retificação n.os 4/2002 e 9/2002, de 6 
de fevereiro e de 5 de março, respetivamente, e no Código do Procedi-
mento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 15 de novembro.

Artigo 2.º
Objeto

O Regulamento municipal de utilização de veículos municipais, 
adiante designado por Regulamento, visa definir regras para a utilização 
de veículos e máquinas municipais, satisfazendo as exigências atuais de 
eficácia, segurança e economia.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica -se, sem prejuízo do estipu-
lado no número seguinte, aos veículos propriedade do Município 
de Figueira de Castelo Rodrigo e aos que, independentemente da 
sua propriedade, se encontram ao seu serviço, nomeadamente por 
contrato de locação.

2 — O presente Regulamento não é aplicável aos veículos afetos ao 
Serviço Municipal de Proteção Civil e ao Plano de Emergência para 
Evacuação das Viaturas Municipais.

3 — As normas constantes do presente Regulamento são aplicáveis 
a todos os trabalhadores que prestam serviço ao Município de Figueira 
de Castelo Rodrigo, independentemente do vínculo laboral.

CAPÍTULO II

Gestão da frota municipal

Artigo 4.º
Princípios

1 — A gestão da frota municipal deve ser centralizada, visando obter 
uma melhor rentabilização das aquisições, das manutenções, das repa-
rações e das utilizações.

2 — A gestão da frota municipal deve obedecer a critérios de índole 
económica como o preço, os custos de manutenção e o consumo bem 
como a critérios de proteção ambiental.

3 — A gestão da frota deve acautelar:
a) A utilização de veículos do tipo utilitário de baixo custo, o combus-

tível o menos poluente possível, com mecânica fácil e divulgada, com 
consumo reduzido e com manutenção pouco dispendiosa;

b) A incorporação e utilização de um sistema de localização e moni-
torização nos veículos municipais.

Artigo 5.º
Competência

A gestão da frota municipal é da competência do Presidente da Câmara 
Municipal ou Vereador com esta competência delegada.

CAPÍTULO III

Veículos municipais

SECÇÃO I

Disposições genéricas

Artigo 6.º
Definição

1 — Para efeitos do presente Regulamento, consideram -se veículos 
municipais os motociclos, os ciclomotores, os triciclos, os quadriciclos, 
os veículos automóveis ligeiros e pesados, de passageiros, mercadorias, 
mistos ou especiais, e as máquinas.

2 — Consideram -se:
a) Motociclos — os veículos dotados de duas rodas, com ou sem carro 

lateral, com motor de propulsão com cilindrada superior a 50 cm3 ou 
que exceda em patamar a velocidade de 45 km/h;

b) Ciclomotores — os veículos dotados de duas ou três rodas, 
com uma velocidade máxima não superior a 45 km/h, e cujo motor 
tenha cilindrada não superior a 50 cm3 ou potência máxima não 
superior a 4Kw;

c) Triciclos — os veículos dotados de três rodas dispostas simetrica-
mente, com motor com cilindrada superior a 50 cm3 ou que exceda em 
patamar a velocidade de 45 km/h;
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d) Quadriciclos — os veículos dotados de quatro rodas, classificando-
-se em ligeiros quando se trata de veículos com velocidade máxima não 
superior a 45 km/h, cuja massa sem carga não exceda 350 kg e com 
motor de cilindrada não superior a 50cm3 ou potência máxima não 
superior a 4Kw. E em pesados quando se trate de veículos com motor 
de potência não superior a 15Kw e cuja massa sem carga não exceda 
400 kg ou 550 kg, consoante se destinem, respetivamente, ao transporte 
de passageiros ou de mercadorias;

e) Veículos automóveis ligeiros de passageiros — os veículos com 
peso bruto igual ou inferior a 3.500 kg e com lotação não superior a 
nove lugares, incluindo o do condutor, e que se destinam ao transporte 
de pessoas;

f) Veículo automóveis ligeiros de mercadorias — os veículos com 
peso bruto igual ou inferior a 3.500 kg e com lotação não superior a 
nove lugares, incluindo o do condutor, e que se destinam ao transporte 
de carga;

g) Veículos automóveis ligeiros mistos — os veículos com peso 
bruto igual ou inferior a 3.500 kg e com lotação não superior a 
nove lugares, incluindo o do condutor, e que, sem modificação da 
estrutura, se possam utilizar para o transporte de passageiros ou 
mercadorias;

h) Veículos automóveis pesados de passageiros — os veículos 
com peso bruto superior a 3.500 kg ou com lotação superior a nove 
lugares, incluindo o do condutor, e que se destinam ao transporte 
de pessoas;

i) Veículos automóveis pesados de mercadorias — os veículos com 
peso bruto superior a 3.500 kg ou com lotação superior a nove lugares, 
incluindo o do condutor, e que se destinam ao transporte de carga;

j) Veículos automóveis especiais — os veículos de passageiros e de 
mercadorias que se destinam ao desempenho de função diferente do 
normal transporte de passageiros ou de mercadorias e que por possu-
írem determinados requisitos técnicos se destinam a serviços de certa 
especificidade;

k) Máquinas — os veículos que se caracterizam por possuírem de-
terminados requisitos técnicos, destinando -se, por isso, a serviços de 
certa especificidade.

Artigo 7.º
Capacidade de circulação

Só podem circular os veículos municipais que possuam os docu-
mentos legalmente exigidos e que cumprem o disposto no presente 
Regulamento.

SECÇÃO II

Utilização de veículos municipais

Artigo 8.º
Classificação quanto à utilização

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, os veículos mu-
nicipais classificam -se, quanto ao uso, em:

a) Veículos de representação institucional e atribuição indivi-
dual — veículos automóveis ligeiros de passageiros que se destinam a 
ser utilizados pelo Presidente e restantes membros do Executivo Mu-
nicipal;

b) Veículos de atribuição orgânica — veículos automóveis ligeiros de 
passageiros que se destinam a satisfazer as necessidades e atividades 
dos serviços, estando afetos aos Gabinetes de Apoio ao Presidente, aos 
Vereadores e a outros gabinetes ou serviços;

c) Veículos de uso geral — motociclos, ciclomotores, triciclos, qua-
driciclos, veículos automóveis ligeiros e pesados, de passageiros, mer-
cadorias, mistos ou especiais e máquinas que se destinam a satisfazer 
as necessidades de transporte de qualquer unidade orgânica.

Artigo 9.º
Veículos de representação institucional e atribuição individual
A afetação dos veículos de representação institucional e atribuição 

individual, mencionados na alínea a) do artigo 8.º, compete ao Presidente 
da Câmara, por despacho.

Artigo 10.º
Veículos de atribuição individual/orgânica

São responsáveis pela programação e rentabilização da utilização dos 
veículos de atribuição individual/orgânica, mencionados na alínea b) do 
artigo 8.º, o Presidente da Câmara ou Vereador com esta competência 
delegada.

Artigo 11.º
Veículos de uso geral

1 — É da responsabilidade do Presidente da Câmara ou Vereador com 
esta competência delegada organizar e gerir a utilização de veículos de 
uso geral, mencionados na alínea c) do artigo 8.º

2 — A utilização destes veículos, pelos serviços municipais, no con-
celho de Figueira de Castelo Rodrigo, carece apenas de requisição pelo 
utilizador.

3 — A utilização destes veículos, pelos serviços municipais, no resto 
do país, dentro ou fora do horário de funcionamento da Câmara Muni-
cipal, carece de autorização do Presidente da Câmara ou Vereador com 
esta competência delegada.

4 — Em casos excecionais e devidamente fundamentados, a utilização 
de veículos municipais carece apenas de autorização do superior hierár-
quico, ficando, o processo de autorização sujeito a visto, à posteriori, 
do Presidente da Câmara ou Vereador com esta competência delegada.

5 — O horário de funcionamento da Câmara Municipal para efeitos 
dos números anteriores é das 8,00 horas às 17,30 horas.

Artigo 12.º
Utilização de veículos no estrangeiro

Compete ao Presidente da Câmara ou Vereador com esta competência 
delegada autorizar a utilização de veículos municipais no estrangeiro.

Artigo 13.º
Procedimentos

Os veículos municipais devem ser requisitados, ao Presidente da 
Câmara ou Vereador com esta competência delegada mediante o pre-
enchimento dum formulário, disponibilizado para esse efeito, do qual 
deve constar o serviço requisitante, o tipo de veículo solicitado, a data e 
horário de utilização, a carga se for caso disso, os locais da sua execução 
ou de passagem obrigatória, o objetivo da deslocação, a conta da analítica 
e, se é necessário, a identificação do autocondutor.

SECÇÃO III

Recolha de veículos municipais

Artigo 14.º
Parqueamento

1 — Findo o serviço, os veículos municipais devem recolher e par-
quear nas instalações do Município.

2 — Os veículos municipais, em situações excecionais e devidamente 
fundamentadas, podem recolher e parquear em local diverso do referido 
no número anterior, desde que devidamente autorizada pelo Presidente 
da Câmara ou Vereador com esta competência delegada.

3 — O disposto no n.º 1 não se aplica aos veículos de representa-
ção institucional e atribuição individual e aos veículos de atribuição 
orgânica.

CAPÍTULO IV

Condutores

SECÇÃO I

Condução

Artigo 15.º
Capacidade de condução

Sem prejuízo do disposto na secção referente à autocondução, os 
veículos municipais devem ser conduzidos por trabalhadores habilitados 
e posicionados no grupo profissional assistentes operacionais que dete-
nham as habilitações válidas para a categoria do veículo a utilizar.

Artigo 16.º
Inibição de condução

1 — Qualquer trabalhador do Município de Figueira de Castelo Ro-
drigo pode ser proibido de conduzir um veículo municipal quando 
apresentar alteração ao seu estado de saúde física ou emocional, ou 
outro estado incapacitante como o de embriaguez ou sob o efeito de 
estupefacientes.
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2 — A proibição de condução é avaliada pelo Encarregado do parque 
respetivo, que comunicará o facto ao Presidente da Câmara ou Vereador 
com esta competência delegada.

SECÇÃO II

Autocondução

Artigo 17.º
Regime de autocondução

1 — A autocondução é a autorização concedida a trabalhadores do 
Município de Figueira de Castelo Rodrigo, que não pertençam às ca-
tegorias de trabalhadores habilitados e posicionados no grupo profis-
sional assistentes operacionais, mas que possuam licença de condução 
válida para a categoria do veículo a utilizar, poderem conduzir veículos 
municipais.

2 — A autocondução tem como objetivo economizar, facilitar, respon-
sabilizar e permitir mais eficácia e prontidão no exercício das funções 
municipais.

3 — A autocondução é concedida nos termos do artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro.

4 — É desde já autorizada a autocondução:
a) Aos membros do Executivo Municipal;
b) Aos membros dos Gabinetes de Apoio;
c) Aos Diretores de Departamento e aos Chefes de Divisão ou equi-

parados.

5 — Os autocondutores ficam sujeitos às mesmas disposições que 
regulam a utilização dos veículos municipais pelos motoristas.

6 — A suspensão ou o cancelamento da autorização de condução é 
da competência do Presidente da Câmara ou Vereador com esta com-
petência delegada.

7 — A condução de viaturas em regime de autocondução não constitui 
fundamento para atribuição de qualquer subsídio, abono ou suplemento, 
nem confere o direito de acesso ao grupo profissional dos assistentes 
operacionais.

SECÇÃO III

Responsabilidade dos condutores

Artigo 18.º
Responsabilidade face ao Código da Estrada

1 — Os condutores dos veículos municipais deverão respeitar o Có-
digo da Estrada e demais legislação em vigor, bem como o presente 
Regulamento.

2 — Os condutores dos veículos municipais são responsáveis pelas 
infrações ao Código da Estrada e demais legislação em vigor, cometidas 
no exercício da condução, nomeadamente pelo pagamento de coimas 
ou multas.

3 — Os condutores de veículos municipais aos quais foram aplicadas 
sanções inibitórias de conduzir, ou foram sujeitos a proibição médica 
de o fazer, deverão de imediato, comunicar esse facto ao Presidente da 
Câmara ou Vereador com esta competência delegada.

Artigo 19.º
Responsabilidade face ao veículo municipal

1 — Todo o condutor é responsável pelo veículo municipal que vai 
conduzir, competindo -lhe:

a) Cumprir o disposto no presente Regulamento;
b) Zelar pela boa conservação e asseio do veículo;
c) Verificar se o veículo tem a documentação e acessórios necessários 

para poder circular;
d) Verificar o nível de óleo e da água, bem como a pressão dos 

pneus;
e) Participar, em documento próprio e de imediato, ao Presidente da 

Câmara ou Vereador com esta competência delegada, qualquer dano, 
anomalia ou falta de componentes detetada;

f) Respeitar o itinerário e horário autorizados, tempo de estadia e 
outras condições que lhe forem transmitidas, salvo por motivos devi-
damente justificados;

g) Preencher e entregar a Guia de Utilização de Veículo.

2 — Compete ao condutor verificar a incapacidade técnica do veículo, 
a existência de riscos para o veículo, condutor ou para terceiros.

CAPÍTULO V

Procedimentos de controlo

Artigo 20.º
Registo, cadastro e codificação

1 — O Presidente da Câmara ou Vereador com esta competência 
delegada mantém um ficheiro atualizado, em suporte informático, com 
o cadastro de cada veículo municipal.

2 — O Presidente da Câmara ou Vereador com esta competência 
delegada atribui a cada veículo um número de frota, de acordo com as 
características do veículo, que permitirá identificar o veículo.

Artigo 21.º
Identificação dos veículos

Os veículos municipais devem ser identificados com o número de 
frota e símbolos identificativos do Município de Figueira de Castelo 
Rodrigo.

Artigo 22.º
Guia de utilização de veículo

1 — Todos os condutores dos veículos municipais devem obriga-
toriamente preencher e entregar, a Guia de utilização de veículo, em 
formulário normalizado e que deve ser preenchido com letra legível e 
com os seguintes elementos:

a) Nome do condutor;
b) Identificação do veículo, matrícula e número de frota;
c) Serviço requisitante;
d) Quilómetros e horas do início e do fim da viagem;
e) Local de destino;
f) Tipo e quantidades de carga ou trabalhos realizados.

2 — A guia deve ser preenchida por cada deslocação do veículo, e 
entregue ao Encarregado do respetivo Parque.

3 — No caso dos veículos referidos nas alíneas a) e b) do artigo 8.º 
as guias podem ser preenchidas mensalmente.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 23.º
Casos omissos

Os casos omissos e dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação do 
presente Regulamento, que não possam ser resolvidos pelo recurso aos 
critérios legais de interpretação e integração de lacunas, são submetidos 
a deliberação dos órgãos competentes.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação em Boletim Municipal.

206844933 

 MUNICÍPIO DE LAMEGO

Edital n.º 299/2013
Francisco Manuel Lopes, Presidente da Câmara Municipal de Lamego, 

faz público que, por deliberação da Câmara Municipal de Lamego 
tomada na sua reunião ordinária de 19 de março de 2013, e nos termos 
do n.º 1 do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado 
pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, é submetido a apreciação 
pública, durante o período de 30 dias a contar da data da publicação do 
presente Edital no Diário da República, o “Projeto de Regulamento sobre 
o exercício e fiscalização de atividades diversas sujeitas a licenciamento 
municipal”, o qual faz parte integrante do presente edital, podendo o 
mesmo ser consultado no Serviço de Atendimento ao Munícipe desta 
Camara Municipal e no site www.cm-lamego.pt.

Assim, convidam-se todos os interessados, a dirigir por escrito a 
esta Câmara Municipal, eventuais sugestões e ou reclamações dentro 
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comunicação móvel para uso oficial, publicado na 2.ª série, do Diário 
da República, n.º 50 de 12 de março de 2013, após o decurso do prazo 
para apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo, não se tendo registado quaisquer sugestões 
ou reclamações, foi aprovado, de forma definitiva, em Regulamento, 
em reunião ordinária pública da Câmara Municipal realizada a 20 de 
maio de 2013, e em sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada 
a 25 de junho de 2013.

25 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara, António Edmundo 
Freire Ribeiro.

307070882 

 Aviso n.º 8720/2013
No uso das competências que se encontram previstas na alínea a), 

do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação introduzida pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, torna -se público, que o Projeto de 
Regulamento de Taxas, Licenças e Prestação de Serviços do Município 
de Figueira de Castelo Rodrigo, publicado na 2.ª série, do Diário da 
República, n.º 61 de 27 de março de 2013, após o decurso do prazo 
para apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código de Pro-
cedimento Administrativo, não se tendo registado quaisquer sugestões 
ou reclamações, foi aprovado, de forma definitiva, em Regulamento, 
em reunião ordinária pública da Câmara Municipal realizada a 20 de 
maio de 2013, e em sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada 
a 25 de junho de 2013.

25 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara, António Edmundo 
Freire Ribeiro.

307070736 

 Aviso n.º 8721/2013
No uso das competências que se encontram previstas na alínea a), 

do n.º 6 do artigo 64.º, e, alínea a), do n.º 2 do artigo 53.º, ambos da 
Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação introduzida pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, torna -se público, que o Projeto de 
Regulamento interno de utilização de veículos e máquinas Municipais, 
publicado na 2.ª série, do Diário da República, n.º 62 de 28 de março 
de 2013, após o decurso do prazo para apreciação pública nos termos do 
artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo, não se tendo 
registado quaisquer sugestões ou reclamações, foi aprovado, de forma 
definitiva, em Regulamento, em reunião ordinária pública da Câmara 
Municipal realizada a 20 de maio de 2013, e em sessão ordinária da 
Assembleia Municipal realizada a 25 de junho de 2013.

25 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara, António Edmundo 
Freire Ribeiro.

307070817 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Aviso n.º 8722/2013
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou a relação jurídica de 
emprego público com os seguintes trabalhadores:

Carlos Baião Simões — Carreira de Assistente Operacional e Cate-
goria de Encarregado Operacional, com a posição remuneratória 5.ª e 
nível remuneratório 12, desligado do serviço em 01/06/2013, por motivo 
de aposentação;

Artur Dias Agostinho — Carreira/Categoria de Assistente Operacio-
nal, com a posição remuneratória 2.ª e nível remuneratório 2, desligado 
do serviço em 29/05/2013, por motivo de falecimento.

19 de junho de 2013. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Manuel de Almeida e Silva.
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 MUNICÍPIO DO FUNCHAL

Aviso n.º 8723/2013
Por despacho do Presidente da Câmara, datado de 21 de maio de 2013, 

ao abrigo do disposto nos artigos 73.º e 74.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, o chefe de 
departamento do mapa de pessoal da Câmara Municipal do Funchal, 
Duarte Nuno da Câmara Sena Carvalho, foi nomeado para o cargo de 

adjunto do gabinete de apoio pessoal à vereadora Rubina Maria Branco 
Leal Vargas, em regime de comissão de serviço, com efeitos a partir de 
21 de maio de 2013.

19 de junho de 2013. — O Vereador, por delegação do Presidente da 
Câmara, Pedro Miguel Amaro de Bettencourt Calado.

307064142 

 MUNICÍPIO DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.º 8724/2013

Provimento do cargo de chefe de divisão de Educação, Ação 
Social, Cultura, Turismo, Desporto e Tempos Livres

Em cumprimento do disposto no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro; 
e adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
a seguir se publica o meu despacho, datado de 3 de junho de 2013, a 
nomear, com efeitos no dia 1 de junho de 2013, o candidato Paulo Mi-
guel Longo dos Santos, no cargo de chefe de divisão de Educação, Ação 
Social, Cultura, Turismo, Desporto e Tempos Livres, em comissão de 
serviço, por três anos, e a respetiva nota curricular relativa ao currículo 
académico e profissional do nomeado.

«Ao abrigo da competência prevista a alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação conferida 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e no âmbito do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, e 64/2011, de 22 de dezembro; e adaptada à administração local 
pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e considerando que:

1) Foi dado cumprimento ao estabelecido n.º 1 do artigo 20.º e 
no artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro; e adaptada 
à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto; tendo 
sido efetuado procedimento concursal para o provimento do cargo 
de chefe de Divisão Municipal — cargo de direção intermédia de 
2.º grau para a unidade orgânica flexível Divisão de Educação, Ação 
Social, Cultura, Turismo, Desporto e Tempos Livres, aberto conforme 
deliberação da Câmara Municipal do dia 22 de fevereiro de 2013, e 
deliberação da Assembleia Municipal do dia 9 de março de 2013, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 75, de 17 de abril de 
2013 (aviso n.º 5226/2013), publicitado na bolsa de emprego público, 
no dia 17 de abril de 2013 (OE201304/0163), e no jornal de expansão 
nacional Público, na sua edição de 19 de abril de 2013;

2) O recrutamento para o cargo de direção intermédia de 2.º grau 
é feito de entre trabalhadores em funções públicas contratados ou 
designados por tempo indeterminado, licenciados, dotados de com-
petência técnica e aptidão para o exercício de funções de direção, 
coordenação e controlo; e que reúnam quatro anos de experiência 
profissional em funções, cargos, carreiras ou categorias para cujo 
exercício ou provimento seja exigível uma licenciatura;

3) Durante o prazo determinado para a apresentação de candidaturas, 
apresentaram -se ao procedimento, Filipa Alexandra Pascoal Carvalho, 
João António Joia Capelo de Carvalho, Maria Duarte Nunes Martins, 
Mário Mendes Morais, Paulo Miguel Longo dos Santos, Pedro Miguel 
Martins Dias, Rui Filipe Leal Batista de Simas Pinheiro e Sónia Sofia 
Simões Nunes Joia, tendo esta última candidata estado ausente na 
prova de seleção para a qual foi devidamente convocada;

4) Findo o procedimento de recrutamento e seleção, o júri elaborou 
uma proposta de designação nos termos da terceira ata de reunião de 
júri realizada em 28 de maio de 2013, do candidato Paulo Miguel 
Longo dos Santos, por considerar que o mesmo reúne os requisitos 
gerais para o exercício do cargo de chefe de divisão, nos termos do 
n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro; e adaptada 
à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, e em 
virtude de possuir capacidade criativa, eficácia e o empenho que o 
tornam apto a desempenhar funções nas áreas da cultura, educação, 
ação social, turismo, desporto e tempos livres, no exercício do cargo 
de direção intermédia de 2.º grau para a unidade orgânica flexível 
Divisão de Educação, Ação Social, Cultura, Turismo, Desporto e 
Tempos Livres, fatores indispensáveis às atribuições e objetivos do 
cargo a prover;

5) Foram cumpridas todas as formalidades legais inerentes ao 
procedimento de recrutamento e seleção para o provimento, em co-

Daniel Fernandes


Daniel Fernandes


Daniel Fernandes



